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Lei Municipal n°. 1.348/97 - de 16 de dezembro de 1997.








DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA CONCEDER AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.











	JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina. no uso de suas atribuições legais.





	FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciona a seguinte Lei:








	Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio alimentação para todos os servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas.





	Art. 2°. - O auxílio alimentação será concedido na forma de distribuição, a cada servidor,  de uma cesta de alimentos composta pelos seguintes produtos: 5 kg. de farinha de trigo, 5 kg. de arroz, 5 kg. de açúcar, 2 kg. de feijão,  2 kg. de farinha de milho-fubá; 2 latas de azeite e 1 kg. de sal.  





	Art. 3° - O auxílio alimentação será concedido nos meses de dezembro de 1997, janeiro, fevereiro, março, abril e maio de 1998 e servirá para cálculo da reposição das perdas salariais acumuladas desde a concessão do último reajuste.





 	Art. 4° - O auxílio alimentação concedido pela presente lei:





	I - não será convertido em abono pecuniário;





	II - não tem natureza salarial e não será incorporado para qualquer efeito de vencimento, vantagens ou gratificações percebidas pelo servidor;





	III - não constitui base de cálculo para incidência de contribuição previdenciária e do imposto de renda;





	IV - não será, em hipótese alguma, ser acumulado com outros benefícios, cujo o objetivo idêntico  ou assemelhado, mesmo que tenham nomenclatura ou formas de concessão diferenciadas;
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	V - não será concedido ao servidor recluso ou afastado do cargo em virtude de:


	a) licença para tratamento de interesses particulares, prestação do serviço militar obrigatório ou exercício de mandato eletivo;


	b) suspensão decorrente de sindicância ou instauração de processo disciplinar.





	Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei, correrão por conta de dotações do orçamento municipal em vigor.





	Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1°. de dezembro de 1997.





	Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.








		              Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo-SC


			   em 16 de dezembro de 1997.








		              JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA


            				  Prefeito Municipal














Registrada e Publicada em data supra





Arno Sponchiado


Secretário da Administração 
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